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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CRIMINAL PROC. nº: 2006.001.041397-2 AÇÃO PENAL PÚBLICA AUTOR: Ministério Público RÉU: LEONARDO MAURÍCIO DE OLIVEIRA S E N T E N Ç A VISTOS, ETC.. Trata-se de Ação Penal proposta pelo Ministério Público em face de LEONARDO MAURÍCIO DE OLIVEIRA, porque, segundo a denúncia, nos dias 25/07/2005 e 11/08/2005, na Rua Maxwell, nº 355, loja B, Andaraí, nesta cidade, o acusado, sócio-proprietário da empresa La Leo Motos Ltda., teria celebrado contratos de consignação de venda das motocicletas Suzuki, placa LNX 4075, e Honda, placa LSE 0283, bens pertencentes a Ridan Domingues Maia. Os veículos, de acordo com os contratos, seriam vendidos pelos valores respectivos de R$ 45.000,00 e R$ 65.000,00. Consoante a peça vestibular, o acusado teria efetuado as vendas das motocicletas, mas não teria repassado ao lesado os valores acordados. Em 26/08/2005, o acusado teria efetuado o depósito de um cheque no valor de R$ 45.000,00 na conta do lesado, mas o título de crédito teria sido devolvido por ´falta de fundos´. Conforme os contratos de consignação, o prazo de venda seria de dez dias. Até a data da denúncia, não teriam sido repassados ao lesado os valores das motocicletas vendidas. A classificação dada pelo MP foi a do art. 168, § 1º, III, do CP. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 02-C/164 (Inquérito Policial nº 4.271/2005 da 20ª DP). Portaria às fls. 02. Registro de Ocorrência às fls. 03/05. Registro de Aditamento às fls. 21/26. Documentação às fls. 28, 44/46, 78/83 e 98/105. Registro de Ocorrência às fls. 34/37. Autos de Apresentação e Apreensão às fls. 38/39 e 73/74. Autos de Depósito às fls. 40/41 e 75/76. Relatório de Vistoria às fls. 48. Cópias processuais às fls. 56/67, 69/70, 131/152 e 173/184. Declaração às fls. 72. Petição do lesado às fls. 84/95. Ofício da 50ª DP às fls. 110/113. FAC às fls. 153/156. Relatório Final e Representação de Prisão Preventiva às fls. 159/161. Cota do MP às fls. 163/164. Decisão de Recebimento da Denúncia às fls. 165. Petição da Defesa do acusado às fls. 166/167, juntando documentação. Nova petição às fls. 187. O Réu foi citado, pessoalmente, às fls. 194vº. Interrogatório do Réu às fls. 195/196, no qual o mesmo admitiu que havia vendido as motos e recebido o dinheiro das negociações. Declara que não tinha a intenção de causar prejuízo ao lesado. Todavia, estava passando por dificuldades financeiras. Salienta que entregou ao lesado o cheque referente à motocicleta Suzuki, em garantia. Contudo, o lesado não honrou o compromisso e depositou o cheque. Este era de terceiro e foi devolvido por insuficiência de fundos. Assinala que devolveu a motocicleta Suzuki ao lesado, entregando a este, ainda, outra motocicleta Honda, além de R$ 2.000,00 em espécie. Não tem, porém, quitação. Defesa Prévia às fls. 200/201, afirmando a improcedência do pedido e arrolando testemunhas. Petição da lesada Ana às fls. 202/205. Petição de Renúncia às fls. 248/249. Assentada às fls. 255. Sumário de Culpa às fls. 271/274, sendo ouvidas as testemunhas: ANA REGINA CASCARDO SANTIAGO e RIDAN DOMINGUES MAIA. Na assentada de fls. 271, o MP e a Defesa desistiram das demais testemunhas arroladas. Diligências do MP às fls. 275. A Defesa não requereu diligências (vide fls. 276/277). FAC às fls. 283/294. Certidões da 23ª Vara Criminal às fls. 316vº e 360vº. Ofícios da 25ª Vara Criminal às fls. 335/337 e 348. Ofício da 17ª Vara Criminal às fls. 349. Ofício da 11ª Vara Criminal às fls. 350. Ofício da 16ª Vara Criminal às fls. 361/378. Ofício da 17ª Vara Criminal às fls. 381vº. Petição da Defesa às fls. 390/392. Alegações Finais do MP às fls. 394/400, onde pugnou pela condenação do acusado, ressaltando que a autoria e a materialidade encontravam-se provadas, quanto ao crime de apropriação indébita. Junta certidões de inteiro teor. Alegações Finais da Defesa às fls. 402/405, onde alega que uma das motos foi devolvida ao lesado, inexistindo infração penal. A outra já estava com o comprador e não podia ser devolvida. Salienta que a conduta do acusado não constitui delito, mas, apenas, inadimplemento contratual. Requer a absolvição. A Defesa ratificou suas alegações às fls. 414. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Materialidade comprovada pelo Registro de Ocorrência de fls. 03/05, pela documentação de fls. 28, 44/46, 78/83 e 98/105, pelo Registro de Ocorrência de fls. 34/37, pelos Autos de Apresentação e Apreensão de fls. 38/39 e 73/74, pelo Relatório de Vistoria de fls. 48, pelas cópias processuais de fls. 56/67, 69/70, 131/152 e 173/184, pela declaração de fls. 72, pela documentação de fls. 90/95, pelo ofício da 50ª DP de fls. 110/113, assim como pelos depoimentos de fls. 272 e 273/274, elementos que evidenciam: a) Ser Ridan o legítimo possuidor dos veículos; e b) Ter o Réu vendido as motocicletas para outras pessoas, tendo sido os veículos apreendidos em poder das mesmas. Autoria inquestionável, porquanto o próprio acusado, no interrogatório de fls. 195/196, admitiu que recebeu do lesado as motocicletas, mas não repassou os valores decorrentes das vendas. A responsabilidade do acusado resulta dos contratos que estão em cópia às fls. 90 e 91. Nestes documentos, fica claro que o Réu deveria providenciar as vendas dos veículos, recebendo, para isso, um mandato do lesado. Os contratos, assim, estabelecem que as motocicletas foram consignadas em poder da empresa do acusado, para fins de revenda. Os depoimentos do Sumário de Culpa evidenciam que o acusado, dolosamente, revendeu as motocicletas e não repassou os valores dos negócios para o legítimo possuidor. Ana Regina (fls. 272) destaca que pagou R$ 68.000,00, à vista, em dinheiro, pela moto Honda de placa LSE 0283. Apesar do pagamento, não recebeu o documento do veículo. Até a data do depoimento, não havia conseguido obter a regularização da propriedade da motocicleta, embora esteja em poder da mesma, utilizando-a. Ridan (fls. 273/274) relata que deixou as duas motos para serem vendidas, com preços estabelecidos, assim como a comissão. Ambos os veículos foram vendidos, mas o Réu só pagou R$ 2.000,00, pela motocicleta Honda. Corrobora que a propriedade do veículo está em litígio judicial. No que tange à motocicleta Suzuki, a mesma foi recuperada por meio de apreensão judicial, não tendo o Réu repassado o valor da venda. Como vemos, o Réu recebeu o dinheiro pela venda das motos e não repassou os valores ao possuidor que com ele celebrara o contrato de consignação. Não satisfeito, não providenciou a devida transferência de propriedade para os compradores, ensejando que a titularidade dos veículos esteja em litígio até a presente data. Fica claro que o acusado obteve vantagem ilícita em prejuízo, tanto do vendedor, quanto dos compradores, apropriando-se dos valores pagos nas negociações. De outra parte, o fato de ter sido recuperada a motocicleta Suzuki não desnatura a tipicidade de delito, porquanto a titularidade do veículo, consoante se vê do depoimento do lesado, continua em litígio judicial, sendo que a recuperação decorreu de precária busca e apreensão. No que se refere à motocicleta Honda, a mesma também está em disputa, consoante de vê de fls. 202/246. É evidente que, se o lesado Ridan recuperou judicialmente a posse de uma das motos, tal circunstância não desnatura o prejuízo por ele sofrido pelo descumprimento do contrato. A conduta delituosa do Réu acarretou o litígio, o que não teria acontecido caso a venda do veículo fosse realizada de modo regular. Assim, a autorização dada por Ridan permitia ao acusado vender as motos, mas não facultava a Leonardo repassar o valor que quisesse. O mandato recebido era para vender e repassar o valor obtido, o que não foi cumprido. O fato é que, não tendo o Réu repassado ao vendedor os valores recebidos e nem devolvido os mesmos aos compradores, causou prejuízos, ou a um, ou aos outros, o que caracteriza a apropriação do dinheiro. Se os veículos, em decorrência dos litígios judiciais, ficarem com o vendedor, o prejuízo será dos compradores. Se estes lograrem obter a titularidade das motos, o vendedor suportará os danos. Vejamos os seguintes arestos: ´ESTELIONATO - ABSOLVIÇÃO - AUSÊNCIA DE DOLO - MERO ILÍCITO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE - O conjunto probatório demonstrou estarem presentes todos os elementos caracterizadores do delito de estelionato, restando provado ser o apelante useiro e vezeiro de crimes que envolvem o patrimônio e a confiança de incautos inocentes, se apropriando dos veículos deixados em consignação na sua Loja, com o propósito de obter vantagem econômica ilícita em detrimento das vítimas, constando de sua FAC seis anotações pelos delitos de estelionato e também por apropriação indébita qualificada. - Impossível o acolhimento da tese de ausência de dolo e configuração de mero ilícito civil, porque a ação do agente desbordou da mera inexecução de uma obrigação patrimonial, na medida em que a compra e venda da moto da vítima revelou-se fruto de uma ficção, não da vontade efetiva das partes. A responsabilização do apelante decorre do emprego de fraude deliberada com o objetivo claro de obter proveito ilícito em prejuízo da vítima, não tendo a Defesa produzido qualquer prova de que tenha agido de boa-fé. - Recurso improvido´ (Apelação Criminal nº 0045381-19.2006.8.19.0001 (2009.050.06351) - Relator DES. VALMIR RIBEIRO - Sessão de 21/10/2009 - OITAVA CÂMARA CRIMINAL); ´APROPRIAÇÃO INDÉBITA COM PENA ESPECIALMENTE MAJORADA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELO DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO PARA ABRANDAR AS PENAS E O REGIME, COM SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. UNANIMIDADE. Provado que o apelante, após celebrar com o ofendido um contrato de consignação de determinada motocicleta a ser vendida, se apropriou indevidamente do valor da alienação do veículo, não há como absolvê-lo. Recurso conhecido e parcialmente provido para abrandar as penas e o regime, substituindo-se a pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária. Unanimidade´ (Apelação Criminal nº 0000730-96.2006.8.19.0001 (2008.050.06353) - Relator DES. NILDSON ARAÚJO DA CRUZ - Sessão de 09/07/2009 - QUINTA CÂMARA CRIMINAL). A alegação de impossibilidade de pagamento em virtude de dificuldades financeiras não pode ser acolhida como estado de necessidade, diante do grande montante desviado - cerca de R$ 110.000,00 -, o que afasta a possibilidade de perigo para a subsistência do Réu. Tal vultosa quantia demonstra a finalidade de enriquecimento ilícito. Devemos ter em mente, a propósito, que, no estado de necessidade, é exigida a presença de elemento subjetivo, isto é, sendo imprescindível que ´o agente atue para salvar o bem ameaçado, ou seja, deve ter a consciência da situação de perigo e agir para evitar a lesão. A inexistência desse momento subjetivo faz desaparecer o estado de necessidade, sendo a ação antijurídica´ (Heleno Cláudio Fragoso, Lições de Direito Penal, 1987, pág. 197, FORENSE). Ademais, apesar da posição defendida pelo eminente Professor Afrânio Silva Jardim, não basta a mera alegação de necessidade para que haja a absolvição pela excludente, se a acusação não fizer prova contrária. De fato, a dirimente deve ser lastreada em um mínimo de suporte probatório, o qual, em confronto com a prova do Sumário, acarrete dúvida sobre a sua existência. Não é o caso presente, onde o acusado limita-se a falar genericamente que estava passando por dificuldades, o que, pela jurisprudência, não pode ser admitido, ainda mais, quando os valores apropriados não denotam a intenção de suprir necessidades básicas. Podemos citar JUTACRIM 94/209, 95/178 e 65/393, assim como RT 628/360. Vejamos, ainda, a seguinte ementa: ´Meras dificuldades financeiras não autorizam a lesão indiscriminada ao patrimônio alheio´ (Apelação Criminal nº 0322587-57.2008.8.19.0001 (2009.050.05769) - PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL - Relator DES. ANTONIO JAYME BOENTE - Sessão de 17/03/2010). Neste sentido, diante da comprovação do pagamento das quantias diretamente ao acusado, bem assim da demonstração do efetivo prejuízo dos lesados - compradores e vendedor -, sendo certo o dolo, considero caracterizada a apropriação indébita. Desta forma, impõe-se o acolhimento da pretensão estatal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar LEONARDO MAURÍCIO DE OLIVEIRA nas penas do art. 168, § 1º, III, do CP. Passo a dosar a pena do acusado. Atento às circunstâncias judiciais do art. 59, reputo que o acusado não tem maus antecedentes, uma vez que as condenações referidas nos autos transitaram em julgado após a data do cometimento do delito. Todavia, tais condenações - a) Pela 11ª Vara Criminal, à pena de dois anos e oito meses de reclusão, em regime semi-aberto, pelo crime de apropriação indébita, com trânsito em julgado em 12/08/2009; e b) Pela 16ª Vara Criminal, à pena de dois anos de reclusão, em regime aberto, pelo crime de estelionato, com trânsito em julgado em 31/07/2008 (vide FAC de fls. 283/294 e certidões de fls. 350, 378 e 399/400) - demonstram que o acusado possui personalidade voltada para a prática de atos delituosos. Sendo reprovável, de forma severa, o modo com que o Réu agiu nos fatos apurados presentemente, buscando enganar os lesados com alegações de que estava passando por dificuldades financeiras, consideramos como graves tanto a culpabilidade quanto as circunstâncias do crime. Tendo em vista o grande prejuízo material causado aos lesados, destaco que foram graves as conseqüências do crime. Em decorrência, fixo a pena-base do Réu em 03 (três) anos de reclusão e multa de 36 (trinta e seis) dias-multa. Não há atenuantes - eis que a confissão é parcial e buscava uma justificação em um suposto estado de necessidade, não comprovado -, havendo, de outra parte, a agravante do artigo 61, inciso II, letra ´g´, do CP, pois o acusado cometeu crime com violação de dever inerente ao ofício ou profissão. Contudo, não considerarei, nesta fase, tal agravante, pois a mesma tem igual natureza da qualificadora que já incidirá sobre a espécie. Não há, pois, repercussão na pena, na segunda fase. Presente a qualificadora do inciso III do artigo 168, parágrafo primeiro, aumento a pena resultante de 1/3 (hum terço), ficando concretizada em 04 (quatro) anos de reclusão e multa de 48 (quarenta e oito) dias-multa, sendo o valor do dia-multa equivalente a 1/30 (hum trigésimo) do salário-mínimo. O regime de cumprimento da pena será inicialmente semi-aberto, na forma do artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, havendo quatro circunstâncias judiciais desfavoráveis ao Réu. Nego a substituição da pena privativa de liberdade por entender que o Réu NÃO preenche os requisitos do artigo 44 do Código Penal, em razão dos inúmeros atos delituosos praticados, em situações semelhantes, o que é demonstrado pelas sentenças condenatórias transitadas. O acusado poderá recorrer em liberdade, na forma do art. 387, parágrafo único, do CPP, pois compareceu a todos os atos processuais. Condeno o Réu nas custas do processo, salvo se juridicamente necessitado. Comunique-se à Distribuição, ao INI e ao IFP. Após o trânsito, lance-se seu nome no rol dos culpados, expedindo-se mandado de prisão. Custas ´ex lege´. P.R.I. Rio de Janeiro, 12 de maio de 2010. FLÁVIO MARCELO DE AZEVEDO HORTA FERNANDES Juiz de Direito 
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